PARECER Nº  260, DE 2012
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 757, DE 2011, VETADO TOTALMENTE
De iniciativa da nobre Deputada Leci Brandão, o projeto de lei tem por finalidade promover alterações na Lei nº 14.187, de 2010, com vistas a assegurar a afixação de avisos, nos ambientes de uso coletivo, divulgando os objetivos da referida lei, visando coibir a prática do racismo.
Após regular tramitação, o projeto foi aprovado em sessão de 23 de novembro de 2011, tendo sido remetido à sanção governamental através do Autógrafo nº 29.637.

Tendo tomado conhecimento da matéria, o Senhor Governador, valendo-se do que lhe faculta o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, todos da Constituição do Estado, resolveu vetar totalmente o projeto, o qual, nos termos constitucionais, retornou a esta Assembleia para ser novamente apreciado, desta feita face aos argumentos empregados pelo Chefe do Poder Executivo para a interposição do veto. 

Desta forma, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser apreciado no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31, todos do Regimento Interno consolidado.

Esgotado o prazo regimental sem manifestação da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a matéria vetada foi remetida a Relator Especial, que emitiu parecer favorável ao Projeto e contrário ao veto oposto pelo Governador.

Dando continuidade ao processo legislativo, o projeto foi remetido à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 10, do Regimento Interno citado.
Uma vez esgotado o prazo regimental sem manifestação da Comissão, cabe-nos, na qualidade de Relator Especial, exarar parecer sobre a matéria.

Analisando o mérito da propositura, verificamos que são descabidos os argumentos utilizados pelo Sr. Governador do Estado para vetar totalmente a propositura.
O Sr. Governador do Estado argumenta, como razão de seu veto, que a Lei nº 14.187/10 é um instrumento normativo eficaz  para coibir, no Estado de São Paulo, práticas ou condutas discriminatórias em razão de raça ou cor, sendo, assim, descabido o projeto de lei em questão. 

No entanto, por mais eficaz que seja a Lei nº 14.187, de 2010, ela não contempla a matéria contida na propositura em tela, que objetiva tornar obrigatória a afixação de avisos nos ambientes de uso coletivo, público ou privado, em pontos de ampla visibilidade, a fim de se assegurar o conhecimento da lei, com os dizeres: “Lei estadual nº 14.187/2010 pune administrativamente os atos de discriminação racial no Estado de São Paulo. DENUNCIE”.

Destacamos, assim, que o projeto de lei em comento visa acrescer um novo dispositivo à Lei nº 14.187/2010, para assegurar o seu conhecimento e torná-la mais eficaz.
Resta claro, deste modo, que a matéria que se pretende adicionar à lei tem o condão de torná-la mais conhecida entre os cidadãos paulistas, contribuindo, indubitavelmente, para o aumento de sua eficácia, não colidindo, de maneira alguma, com os dispositivos já existentes na Lei nº 14.187 de 2010.       

Ante o exposto, sob o aspecto que nos cabe examinar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 757, de 2011, e, por consequência, contrariamente ao veto oposto pelo Senhor Governador.

a)  Adriano Diogo - Relator Especial
